
 Psicofármacos e Atenção Primária à Saúde

Rev Bras Promoç Saúde, 31(3): 1-12, jul./set., 2018 1

Artigo Original

DOI: 10.5020/18061230.2018.7670

Recebido em: 14/03/2018
Revisado em: 07/08/2018

Aceito em: 26/09/2018

Este artigo está publicado em acesso aberto (Open Access) sob a licença 
Creative Commons, que permite uso, distribuição e reprodução em qualquer 
meio, sem restrições, desde que o trabalho seja corretamente citado.

USO DE PSICOFÁRMACOS NA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE
The use of psychotropic drugs in primary health care
Uso de psicofármacos en la atención primaria de salud 

José Sandro de Araújo Medeiros Filho (Lattes) 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte - UFRN - Caicó (RN) - Brasil

Dulcian Medeiros de Azevedo (OrcID) 
Universidade do Estado do Rio Grande do Norte - UERN - Caicó (RN) - Brasil 

Tiago Rocha Pinto (Lattes) 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte - UFRN - Caicó (RN) - Brasil

Glauber Weder dos Santos Silva (OrcID)
Universidade Federal do Rio Grande do Norte - UFRN - Caicó (RN) - Brasil

RESUMO 

Objetivo: Caracterizar a população em uso de psicofármacos da Estratégia Saúde da Família na Atenção Primária à Saúde. 
Métodos: Pesquisa transversal realizada com 203 usuários de psicofármacos em uma Unidade Básica de Saúde em Caicó, 
Rio Grande do Norte, Brasil, em 2017. Coletaram-se dados sociodemográficos e sobre o uso do(s) psicofármaco(s) através de 
um questionário, posteriormente analisados por meio do IBM SPSS Statistics, versão 20.0. Resultados: Encontrou-se média de 
psicofármacos prescritos de 1,52 ±0,746, tempo médio de uso de 6,52 ±7,350 anos, prevalência do sexo feminino (n=163; 80,3%), 
casados ou em união estável (n=90; 44,3%) e com baixa escolaridade (n=99; 48,8%). A maior proporção relatou ter moradia 
própria (n=132; 65%), ser de cor negra/parda (n=118; 58,1%), trabalhador do lar (n=58; 28,6%) e com renda individual de até 
um salário mínimo (n=101; 49,8%). Além disso, 35,5% (n=72) viviam com hipertensão arterial sistêmica como principal doença 
crônica. Houve prevalência da classe dos ansiolíticos (34%), do acesso caracterizado pela compra do medicamento (62%), e do 
psiquiatra como o principal prescritor das drogas psicotrópicas (49%). Conclusão: O uso de psicofármacos no serviço de saúde 
foi prevalente em mulheres pretas e/ou pardas, com baixa renda e escolaridade, que desempenham atividades laborais em casa, 
e com adoecimento crônico. Os ansiolíticos estão entre as drogas de maior consumo e o psiquiatra é o principal prescritor. Há 
dificuldades no acesso e na descontinuação desses medicamentos.

Descritores: Atenção Primária à Saúde; Psicotrópicos; Uso de Medicamentos.

ABSTRACT

Objective: To characterize the population covered by the Family Health Strategy in Primary Health Care who is using psychotropic 
drugs. Methods: Cross-sectional study of 203 psychotropic drugs users in a Primary Health Care center in 2017 in Caicó, Rio Grande 
do Norte, Brazil. Sociodemographic data and information on the use of psychotropic drugs were collected using a questionnaire 
that was later analyzed using IBM SPSS Statistics version 20.0. Results: The mean number of psychotropic drugs prescribed 
was 1.52±0.746 and the mean duration of use was 6.52±7.350 years. There was a predominance of women (n=163; 80,3%), 
married individuals or individuals in a common-law marriage (n=90; 44.3%) individuals with low levels of education (n=99; 48.8%). 
Most participants reported having their own house (n=132; 65%), being Black/Pardo (n=118; 58.1%), being a homemaker (n=58; 
28.6%) and having an individual income of up to one minimum wage (n=101; 49.8%). Additionally, 35.5% (n=72) presented with 
systemic arterial hypertension as the main chronic disease. There was a predominance of use of anxiolytics (34%), of access 
characterized by the purchase of the drug (62%), and of the psychiatrist as the main prescriber of psychotropic drugs (49%). 
Conclusion: The use of psychotropic drugs in the health care center was more prevalent in Black and/or Pardo women with low 
levels of income and education who work at home and who have chronic diseases. Anxiolytics are among the most commonly used 
drugs and the psychiatrist is the primary prescriber. There are difficulties in accessing and discontinuing the use of these drugs.

Descriptors: Primary Health Care; Psychotropic Drugs; Drug Utilization.
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RESUMEN

Objetivo: Caracterizar la población de la Estrategia Salud de la Familia en la Atención Primaria de Salud que consume 
psicofármacos. Métodos: Investigación transversal realizada con 203 usuarios de psicofármacos de una Unidad Básica de Salud 
de Caicó, Rio Grande do Norte, Brasil, en 2017. Se recogieron datos sociodemográficos y del uso de psicofármaco(s) a través de 
una encuesta y los mismos han sido analizados con el uso del IBM SPSS Statistics versión 20.0. Resultados: Se ha encontrado 
una media de psicofármacos prescritos de 1,52 ± 0,74, tiempo medio de uso de 6,52 ±7,35 años, la prevalencia para el sexo 
femenino (n=163; 80,3%), casados o en unión estable (n=90; 44,3%) y con baja escolaridad (n=99; 48,8%). La mayor proporción 
ha relatado tener vivienda propia (n=132; 65%), ser de color negro/pardo (n=118; 58,1%), ser trabajador del hogar (n=58; 28,6%) 
y con renta individual de hasta un sueldo mínimo (n=101; 49,8%). Además, el 35,5% (n=72) tenían hipertensión arterial sistémica 
como la principal enfermedad crónica. Hubo prevalencia de la clase de los ansiolíticos (34%), del acceso caracterizado por la 
compra de la medicación (62%) y del psiquiatra como el que más prescribe las drogas psicotrópicas (49%). Conclusión: El uso 
de los psicofármacos en el servicio de salud ha sido prevalente en mujeres negras y/o pardas, de baja renta y escolaridad que 
tienen actividades laborales en sus casas y padecen de enfermedad crónica. Los ansiolíticos están entre las drogas de mayor 
consumo y el psiquiatra es lo que más les prescribe. Hay dificultades para el acceso y la discontinuidad de eses medicamentos.

Descriptores: Atención Primaria de Salud; Psicotrópicos; Utilización de Medicamentos.

INTRODUÇÃO

A Reforma Psiquiátrica Brasileira (RPB) surge, no decorrer da década de 70, como um movimento de lutas 
e propostas de mudanças no âmbito da assistência psiquiátrica, contrapondo-se ao modelo de atenção asilar e 
hospitalocêntrico que era prestado à pessoa com transtorno mental, assim ofertando serviços substitutivos, novos 
olhares e formas de cuidado em saúde mental(1).

A Atenção Primária à Saúde (APS) exerce importante função dentro da proposta de atenção comunitária formulada 
pela RPB, além de integrar o conjunto de ações e serviços da Rede de Atenção Psicossocial (RAPS). O trabalho 
da Estratégia Saúde da Família (ESF), através das Unidades Básicas de Saúde (UBSs), assegura a atenção a 
todo usuário adscrito através do acolhimento, do vínculo e da responsabilização do cuidado, encarregando-se do 
acompanhamento multidisciplinar dos usuários(2).

A ESF constitui um campo oportuno para as práticas em saúde mental, ofertando cuidado, com ênfase na família, 
sob a ótica da integralidade, universalidade e equidade do atendimento(3). As ações de saúde mental devem ser 
incluídas na APS sob a perspectiva de redes de cuidado, territorialidade e transversalidade, entre as outras políticas, 
além de estarem firmadas nos princípios do Sistema Único de Saúde (SUS) e da RPB(4).

A RPB orienta o cuidado da pessoa com transtorno mental de forma integral, centrada no sujeito. Apesar disso, 
o número de pessoas em uso de psicofármacos nas comunidades e também sua prescrição na APS vêm crescendo 
nos últimos anos. A forte influência do modelo biomédico, a busca incessante por cuidados, o número alto de 
pessoas que procuram drogas que possam aliviar esses sofrimentos e a falta de escuta/acolhimento contribuem 
para a crescente medicalização social na saúde mental(5,6).

Um estudo do tipo transversal realizado em município do estado de São Paulo apresentou alta taxa de utilização 
de psicofármacos nos usuários da APS (25,8%), revelando um resultado superior aos demais realizados anteriormente 
no país, em que a prevalência obteve variação de 9 a 13%. Houve associação entre o uso de psicofármacos e idade 
acima de 60 anos (p<0,001), ensino fundamental (p<0,001) e a presença de patologia clínica, sendo este último 
apontado como forte preditor para uso desses medicamentos, apresentando odds ratio de 5,4(7).

A medicalização na saúde mental é uma prática construída socialmente, a partir de significados e sentidos 
atribuídos pelos próprios usuários, por familiares e por profissionais de saúde. O aumento de prescrições e o possível 
abuso desses fármacos, com indicações duvidosas e durante períodos que podem prolongar-se indefinidamente, 
além das repercussões com os gastos envolvidos, são problemas relevantes na saúde mental, dado os riscos que 
tais medicamentos acarretam a curto e longo prazo(6,8).

Psicofármacos são medicamentos prescritos a pessoas que sofrem de transtornos mentais e psíquicos, ou 
aquelas com outros tipos de problemas que afetam o funcionamento do cérebro. Esses medicamentos agem 
diretamente no sistema nervoso central (SNC), produzindo alterações de pensamento, de emoção, de percepção 
e de comportamento, e podem levar à dependência em alguns casos(6).
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Nesse sentido, corrobora-se a literatura(9,10) ao julgar-se necessário essa investigação, a fim de fortalecer as 
ações de promoção à saúde no uso responsável de psicofármacos e no cuidado em saúde mental na APS. Almeja-se 
o desenvolvendo de práticas de (auto)gestão do cuidado e do registro do acompanhamento dos casos complexos, 
além de utilização de práticas assistenciais, ampliando o olhar dos profissionais para o usuário em uso abusivo de 
psicofármacos na ESF. É notório que pesquisar o perfil de uso de psicofármacos na APS torna-se um instrumento 
para o planejamento de estratégias de intervenção em saúde mental(11), além de auxiliar a promoção do uso racional 
desses medicamentos.

Dessa maneira, objetivou-se caracterizar a população em uso de psicofármacos da Estratégia Saúde da Família 
na Atenção Primária à Saúde.

METÓDOS

Esta pesquisa é do tipo transversal, realizada em uma Unidade Básica de Saúde (UBS) da Estratégia Saúde 
da Família (ESF), no município de Caicó, Rio Grande do Norte, Brasil, com a população adstrita usuária de 
psicofármacos. A unidade dispõe de duas equipes de ESF (I e II) vinculadas ao Cadastro Nacional de Estabelecimentos 
de Saúde (CNES), contando com oito microáreas cada. O serviço recebe residentes do Programa de Residência 
Multiprofissional em Atenção Básica da Escola Multicampi de Ciências Médicas da Universidade Federal do Rio 
Grande do Norte (EMCM/UFRN)(12).

A população do estudo constituiu-se de todos os usuários da área de adscrição da unidade que utilizavam 
psicofármacos no período da coleta de dados, que ocorreu entre julho a outubro de 2017, obedecendo aos seguintes 
critérios de inclusão: idade igual ou superior a 18 anos; estar adscrito na área de abrangência da unidade e utilizar 
algum psicofármaco há pelo menos um mês; e de exclusão: pessoas que, no momento da coleta, apresentassem 
insuficiência comunicativa, gerando prejuízo na participação.

Segundo registros e prontuários das equipes, a população totalizava 380 indivíduos, sendo 206 pessoas na 
ESF I e 174 na ESF II. Assim, compuseram a amostra da pesquisa 203 participantes, selecionados de modo não 
probabilístico por conveniência e de maneira intencional.

Perderam-se 177 participantes pelas seguintes motivações: 27 não aceitaram participar do estudo, 30 não se 
encontravam em seu domicílio e 78 usuários não participaram devido aos critérios de inclusão/exclusão. Os demais, 
um total de 42, não participaram da pesquisa devido a férias de alguns agentes comunitários de saúde (ACS) e 
sucessivas paralisações e greves dos funcionários públicos municipais no período da coleta, fatores que dificultaram 
o acesso aos participantes da pesquisa.

Utilizou-se como instrumento de coleta um questionário com perguntas fechadas elaborado pelos pesquisadores, 
ancorado em ampla revisão da literatura e dividido em duas partes: a primeira parte referia-se aos dados 
sociodemográficos: área e micro-área, idade, sexo, estado civil, moradores por residência, escolaridade, profissão/
ocupação, renda individual, origem da renda, moradia, raça/cor, religião e doença crônica. A segunda parte referia-se 
aos dados sobre o uso do(s) psicofármaco(s): classe terapêutica, número de psicofármacos prescritos, tempo de 
uso, acesso ao medicamento, existência de receita médica, prescritor, orientações sobre uso, compartilhamento 
do medicamento, uso sem prescrição, reação adversa relatada, reavaliação médica, desejo de descontinuar o uso, 
tentativa de descontinuidade e uso de outras substâncias psicoativas.

Arrolaram-se os participantes por meio de visitas em domicílio em dia e horário acordados com os participantes. 
Solicitou-se a assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) pelos usuários, garantindo autonomia, 
sigilo, anonimato e livre participação. Os agentes comunitários de saúde (ACS) auxiliaram na disponibilização das 
listas com os possíveis participantes e acompanharam até o domicílio. Realizou-se a coleta de dados em local 
reservado, sem a presença dos ACS.

Analisaram-se os dados por meio do IBM SPSS Statistics, versão 20.0, mediante estatística descritiva (distribuição 
absoluta e percentual) e medida de tendência central (média), e os dados foram apresentados em gráficos e tabelas. 

A pesquisa obedeceu aos preceitos éticos conforme Resolução 466/12 do Conselho Nacional de Saúde, sendo 
aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Faculdade de Ciências da Saúde do Trairi, da Universidade Federal 
do Rio Grande do Norte (FACISA/UFRN), sob o Parecer nº 2.142.647.

RESULTADOS

Constatou-se que houve maior proporção de usuários de psicofármacos na Estratégia Saúde da Família (ESF) 
II (56,2%; n=144). Observou-se a média de idade dos usuários de 57,42 ±15,325 anos, com idade mínima de 19 
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anos e máxima de 93 anos, e média de psicofármacos prescritos de 1,52 ±0,746. O tempo de utilização, em anos, 
do(s) medicamento(s) apresentou média de 6,52 ±7,350.

Os dados sociodemográficos estão dispostos na Tabela I, em que se observa a prevalência do sexo feminino 
(n=163; 80,3%), de sujeitos casados ou em união estável (n=90; 44,3%) e de baixa escolaridade, caracterizada pelo 
ensino fundamental incompleto (n=99; 48,8%). A maior proporção relatou ter moradia própria (n=132; 65%), ser de cor 
negra/parda (n=118; 58,1%) e, quanto ao aspecto religiosidade, a religião cristã católica prevaleceu (n=165; 81,3%).

Tabela I - Distribuição absoluta e percentual dos usuários de psicofármacos segundo sexo, estado civil, escolaridade, 
moradia, raça/cor e crença religiosa. Caicó, Rio Grande do Norte, 2017.

Variáveis n %
Sexo

Feminino 163 80,3

Masculino 40 19,7

Estado Civil
Casado/união estável 90 44,3

Solteiro 60 29,6

Viúvo 29 14,3

Separado/divorciado 24 11,8

Escolaridade
Ensino fundamental incompleto 99 48,8

Ensino médio completo 42 20,7

Ensino médio incompleto 18 8,9

Ensino superior 16 7,9

Analfabeto 14 6,9

Ensino fundamental completo 12 5,9

Pós-graduação 2 0,9

Moradia
Própria 132 65,0

Alugada 47 23,2

Cedida 24 11,8

Raça/Cor
Preta/parda 118 58,1

Branca 85 41,9

Crença religiosa
Cristão católico 165 81,3

Cristão protestante 23 11,3

Ateu/agnóstico 14 6,9

Espírita 1 0,5

n: Frequência absoluta; %: Frequência relativa. N=203

A Tabela II expressa os dados socioeconômicos, familiares e de saúde. Observou-se que a maioria dos 
entrevistados era trabalhador do lar (n=58; 28,6%) e com renda individual de até um salário mínimo (n=101; 49,8%), 
sendo a aposentadoria a principal origem da renda (n=100; 49,4%). Os participantes relataram morar com cônjuge 
e filho(s) (n=58; 28,6%), e que a hipertensão arterial sistêmica era a principal doença crônica (n=72; 35,5%).
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Tabela II - Distribuição absoluta e percentual dos usuários de psicofármacos segundo profissão, renda individual, 
origem da renda, com quem mora e doença crônica de base. Caicó, Rio Grande do Norte, 2017.

Variáveis n %
Profissão

Do lar 58 28,6
Empregado (a) doméstico (a) 39 19,2
Professor (a) 19 9,4
Artesão (a) 13 6,4
Costureiro (a)
Vendedor (a)

11
9

5,4
4,4

Comerciante 8 3,9
Outras 46 22,7

Renda individual 
Um salário mínimo 101 49,8
Menos de um salário mínimo 38 18,7
Até dois salários mínimos 26 12,8
Até cinco salários mínimos 9 4,4
Sem renda 29 14,3

Origem da renda
Aposentadoria/pensão 100 49,4
Benefícios sociais 24 11,8
Trabalho informal 35 17,2
Trabalho formal 15 7,4
Não informada 29 14,2

Com quem mora
Cônjuge e filhos 58 28,6
Filhos 36 17,7
Cônjuge 31 15,3
Pais 26 12,8
Sozinho 19 9,4
Outros familiares/cuidadores 33 16,2

Doença crônica de base
Sem doenças crônicas 70 34,5
Hipertensão arterial sistêmica 72 35,5
Hipertensão e diabetes 19 9,4
Diabetes mellitus 11 5,4
Outras doenças 31 15,2

n: Frequência absoluta; %: Frequência relativa. N=203

Quanto às características relacionadas à classe terapêutica, ao acesso e ao receituário médico do medicamento 
utilizado, conforme disposto na Figura 1, houve prevalência da classe dos ansiolíticos (34%), acesso caracterizado 
pela compra do medicamento (62%) e a maioria relatou que portava a receita médica da droga prescrita (96%).
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Figura 1 - Distribuição percentil de usuários de psicofármacos segundo classe terapêutica, acesso ao medicamento 
e existência de receita médica. Caicó, Rio Grande do Norte, 2017. N=203.

Em relação às variáveis clínicas – prescritor, orientações, compartilhamento do medicamento e não uso de 
receita médica, conforme apresentado na Figura 2, evidenciou-se que o psiquiatra como o principal prescritor 
das drogas psicotrópicas (49%) e o profissional médico demonstrou ser o principal responsável por orientações 
sobre uso o responsável dos medicamentos (81%). Da mesma forma, evidenciou-se que não compartilhavam o(s) 
medicamento(s) com familiares e/ou amigos (90,1%) e não faziam uso de medicamento sem receita médica (98%).

Figura 2 - Distribuição do percentual de usuários de psicofármacos segundo prescritor, orientação profissional 
sobre o psicofármaco, compartilhamento do medicamento e usou do psicofármaco sem receita médica. Caicó, Rio 
Grande do Norte, 2017. N=203.

A Tabela III discorre sobre variáveis relacionadas à reação adversa relatada, à reavaliação médica, ao desejo de 
descontinuidade no uso dos psicofármacos e à tentativa de descontinuar o uso, além do uso de outras substâncias 
psicoativas. Prevaleceu a ausência de reação adversa (n=144; 70,9%), a reavaliação médica realizada há menos de 
seis meses (n=124; 61,1%), o desejo de descontinuar o uso do psicofármaco e a não utilização de outra substância 
psicoativa (n=163; 80,3%). Sobre a tentativa de descontinuidade, praticamente não houve diferença entre as 
respostas, demonstrando que 52,2% (106) dos participantes nunca tentaram descontinuar e 48,8% (97) já havia 
tentado parar de usar o(s) medicamento(s).
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Tabela III - Distribuição absoluta e percentual dos usuários de psicofármacos segundo reação adversa relatada, 
reavaliação médica, desejo de descontinuar o uso do psicofármaco, tentativa de descontinuidade e uso de outras 
substâncias psicoativas. Caicó, Rio Grande do Norte, 2017.

Variáveis n %
Reação adversa relatada

Não 144 70,9
Sono 19 9,4
Boca seca 17 8,4
Ganho de peso 9 4,4
Tontura 8 3,9
Outras 6 3,0

Reavaliação médica > 6 meses
Não 124 61,1
Sim, 1-5 anos 60 29,6
Sim, 6-10 anos 14 6,9
Sim, 11-15 anos 3 1,5
Sim, 16-20 anos 2 0,9

Desejo de descontinuar o uso
Sim 125 61,6
Não 78 38,4

Tentativa de descontinuar o uso
Não 106 52,2
Sim 97 47,8

Uso de outra substância psicoativa
Não 163 80,3
Tabaco 25 12,3
Álcool 11 5,4
Álcool e tabaco 4 2,0

n: Frequência absoluta; %: Frequência relativa. N=203

DISCUSSÃO

A presente pesquisa objetivou caracterizar a população em uso de psicofármacos da Estratégia Saúde da 
Família na Atenção Primária à Saúde. Considera-se que psicofármacos são recursos importantes no cuidado 
do sofrimento psíquico, contudo a ESF deve conduzir o usuário e a sua família a refletir sobre o uso racional de 
psicofármacos, fomentando a gestão do cuidado e a elaboração de protocolos clínicos e políticas para a utilização 
segura e distribuição dos psicofármacos, melhorando tanto a atenção em saúde mental como a atenção farmacêutica 
e coletiva na atenção primária à saúde(5,13).

Observou-se, na presente investigação, que a média de idade dos usuários é de 57,42 anos, revelando uma 
maior proporção entre a população de meia idade e em idosos. O resultado encontrado está concatenado a outros 
estudos: uma pesquisa realizada em uma UBS em Porto Alegre, Rio Grande do Sul, apresentou média de idade 
de 53,14 anos para os usuários de psicofármacos(5). Outro estudo realizado com usuários de benzodiazepínicos no 
munícipio de Tubarão, Santa Catarina, apresentou média de 60,16 anos(14). 

As razões para o uso e, não excepcionalmente, o abuso de psicofármacos são a medicalização do cotidiano 
e a banalização da prescrição. Por exemplo, um estudo realizado com idosos de Belo Horizonte, Minas Gerais, 
revelou que o sexo feminino (odds ratio=1,97; IC95% 1,223,17), cinco ou mais consultas médicas realizadas nos 
últimos 12 meses (odds ratio=2,14; IC95% 1,29–3,57) e a cobertura por plano de saúde (odds ratio=2,53; IC95% 
1,65–3,89) estão associados ao uso de psicofármacos(15).

Como consequências do (ab)uso, muitas vezes, irracional ou sem avaliação das interações medicamentosas, 
uma investigação prospectiva de base populacional realizada com adultos de meia idade e com idosos revelou que 
o uso de polimedicação combinado com antidepressivos associou-se a um maior número de quedas (risco relativo 
ajustado de 1,60, IC 95% 1,19-2,15). Além disso, o uso isolado de benzodiazepínicos associou-se ao aumento do 
número de quedas (risco relativo ajustado de 1,32, IC 95% 1,05-1,65)(16).
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Na presente pesquisa, entre os pesquisados, houve a prevalência do sexo feminino (80,3%) e de pessoas 
casadas ou em união estável (44,3%). Esses achados assemelham-se a dois estudos distintos. O primeiro estudo, 
realizado em Diamantina, Minas Gerais, revelou maior utilização entre as mulheres (93,7%) e casados (76,5%)(7). 
O segundo, realizado em um município do interior de São Paulo, os participantes eram (84,9%) do sexo feminino 
e (59,3%) casados/união estável(17).

A alta prevalência do sexo feminino no consumo de psicofármacos pode estar relacionada com a preocupação 
que as mulheres têm com a sua saúde, gerando, assim, maior procura por atendimento nos serviços de saúde, além 
de a mulher ter mais facilidade para descrever seus problemas, aumentando a probabilidade de receber prescrição 
de psicofármacos(11).

Na atual pesquisa, o nível de escolaridade fundamental incompleto (48,8%) apresentou semelhança ao de 
outro resultado, quando 69,41% dos usuários de benzodiazepínicos não concluíram o ensino fundamental(18). Houve 
semelhança também com um estudo realizado na região metropolitana de Belo Horizonte, Minas Gerais, no qual 
41,4% dos participantes apresentaram escolaridade inferior a 4 anos(15). Um estudo publicado anteriormente associou 
a escolaridade dos entrevistados com o uso de psicofármacos (p<0,001), observando a razão de chances (OD) de 
1,7 quando da baixa escolaridade(19).

No que diz respeito à raça/cor, 58,1% dos participantes se autodeclaram preto/pardo na pesquisa em questão. 
Um estudo de base populacional realizado com usuários de ansiolíticos benzodiazepínicos revelou resultado 
diferente, no qual 48,4% dos participantes declararam-se brancos(18).

Sobre a variável crença religiosa, a maioria dos participantes do atual estudo relatou ser cristão católico (81,3%), 
resultado também encontrado em outro estudo, quando 54,9% dos entrevistados declararam seguir o catolicismo(7).

Quanto à profissão/ocupação, o atual estudo revelou que 28,8% dos pesquisados desempenham atividades 
do lar, diferentemente de outro estudo, realizado com usuários de benzodiazepínicos em Recife, Pernambuco, em 
que 58,3% dos partícipes afirmaram realizar atividades do lar(20). 

A maioria dos entrevistados da presente pesquisa afirmou ter alguma doença crônica (65,5%), entre as quais a 
hipertensão arterial sistêmica (HAS) (35,5%) apresentou maior proporção, resultado semelhante a estudos realizados 
em dois municípios do interior de São Paulo, no qual 31,4% e 28,5% dos participantes apresentam a HAS como 
doença crônica prevalente(7,21). 

Torna-se evidente que, diante da grande prevalência de usuários de psicofármacos com alguma patologia crônica, 
há a possibilidade desses usuários fazerem uso de outros medicamentos e administrarem mais comprimidos por 
dia, gerando possíveis riscos de interações medicamentosas e efeitos adversos(7,21).

O presente estudo obteve média de 1,52 psicofármacos prescritos aos usuários, assemelhando-se a outros dois 
estudos realizados em diferentes UBSs de Porto Alegre, Rio Grande do Sul, que demonstrou média de psicofármacos 
prescritos de 1,58 e de 1,66(5,13). 

O tempo de utilização do(s) medicamento(s) apresentou média de 6,52 anos, evidenciando-se um provável 
uso crônico desses medicamentos pelos participantes da presente pesquisa. Os psicofármacos podem causar 
dependência, tolerância e crise de abstinência quando utilizados por longos períodos de tempo. Os ansiolíticos, por 
exemplo, devem ser empregados por um curto período de tempo, cerca de 4 a 6 semanas. Em casos de ansiedade 
e fobias, no qual se faz necessário um tratamento mais longo, devem ser utilizados outros medicamentos, com 
propriedades ansiolíticas e antidepressivas(22).

Acerca da classe terapêutica utilizada no presente estudo, os ansiolíticos (33,5%) aparecem como principal classe 
de psicofármaco consumida, mesmo resultado encontrado em um estudo realizado no município de Cajazeiras, 
Paraíba, no qual 44% dos partícipes faziam uso(23). Contudo, esses resultados divergem da maioria dos estudos 
nacionais que pesquisaram o uso de psicofármacos na APS, trazendo a classe dos antidepressivos como a mais 
utilizada. Em municípios como Porto Alegre, Rio Grande do Sul (63,2%), Ribeirão Preto, São Paulo (45,5%) e Água 
Doce, Santa Catarina (47,16%), o uso de psicofármacos era, em sua maioria, de antidepressivos(5,21,24).

A distribuição dos principais psicofármacos é realizada pela Gestão Municipal através da Farmácia Central, 
localizada na Secretária de Saúde, e pela Farmácia do CAPS III, contudo a maioria dos entrevistados da atual 
pesquisa relatou comprar os seus medicamentos (62,1%). Um estudo realizado com idosos usuários do Programa 
Farmácia Popular do Brasil (PFPB) revelou que apenas 41,2% dos idosos com idade acima de 80 anos utilizavam o 
programa para conseguir seu(s) medicamentos(s), e a ausência de receita médica e a falta do medicamento estão 
entre os principais motivos para o acesso aos medicamentos na Farmácia Básica(25). 

A gestão municipal deveria responsabilizar-se pela assistência farmacêutica no SUS, garantindo aos usuários 
acesso ao(s) medicamento(s), tendo na assistência farmacêutica uma ação de saúde efetiva e institucionalizada. 
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Essa estratégia favoreceria a redução de gastos desnecessários com medicamentos, além de melhor a adesão da 
população ao tratamento(25).

Quanto ao prescritor do psicofármaco, evidenciou-se o psiquiatra (40,9%) como o responsável pela primeira 
prescrição do medicamento no presente estudo, diferentemente de outro estudo, que apresenta o médico clínico 
geral (56,7%) como principal prescritor(14). 

O profissional médico surge como o responsável pela maioria das orientações sobre o uso do psicofármaco. 
Ressalta-se a importância da atuação de outros profissionais da equipe. O enfermeiro pode orientar o usuário 
durante a consulta de enfermagem em relação ao possível aumento de efeitos adversos que podem ocorrer no 
uso conjunto de psicofármacos com outras classes de medicamentos, enfatizando a prevenção dos abusos e a 
promoção do uso racional, minimizando possíveis consequências(7).

Ademais, dada a realidade encontrada, a incorporação de grupos terapêuticos temáticos, de educação permanente 
com os profissionais de saúde, de matriciamento dos casos complexos com os serviços de saúde mental e de 
visitas domiciliares para levantamento dos usuários na rotina de serviços da UBS podem fomentar estratégias de 
promoção do uso responsável de psicofármacos(26,27).

Com relação ao compartilhamento do medicamento com familiares e/ou amigos, 90,1% dos participantes da 
atual pesquisa responderam que não compartilham e a maioria respondeu que não utiliza o psicofármaco sem 
receita médica (98%). Um estudo realizado em um munícipio do estado de Sergipe revelou resultados contrários ao 
da presente pesquisa, indicando que 97,30% dos participantes praticam automedicação e cerca de 70% afirmam 
não haver dificuldades em adquirir o(s) medicamento(s), tendo como indicações para a automedicação o uso de 
receitas antigas, aconselhamento com o atendente da farmácia e o auxílio de parentes/amigos(28).

Em relação aos efeitos adversos, 70,9% dos entrevistados do presente estudo relataram não apresentar reações 
adversas. Uma pesquisa realizada em um município de Rondônia apresentou resultado semelhante, em que 97,4% 
dos participantes relataram não ter apresentado reação adversa alguma. Esse achado pode estar relacionado ao 
período recordatório da presença das reações adversas, uma vez que a descrição de uma reação adversa está 
relacionada ao momento da ocorrência. Caso esse episódio ultrapasse o período de 14 dias, o individuo poderá 
não se lembrar durante um questionamento(5,29).

Entre os participantes da presente pesquisa, apenas 29,1% afirmam ter alguma reação adversa frente ao uso 
do psicofármaco. As reações adversas relatadas são: sonolência (9,4%), boca seca (8,4%), ganho de peso (4,4%) 
e tontura 3,9%. Ao se comparar esse resultado com a literatura, duas investigações, publicadas anteriormente, 
revelaram a presença de algum tipo de reação adversa semelhante ao presente estudo, além de revelar reações 
adversas não encontradas neste. No primeiro estudo, os participantes relataram a presença de sonolência (21%), de 
cefaleia (8%), de tontura (4%) e de náuseas (3%)(23); e o segundo estudo revelou episódios de sonolência (42,85%), 
de náusea (28,57%), de dor de cabeça e de perda de memória (ambos com 14,28%)(29).

As reações adversas, apesar de indesejadas, têm sido frequentemente relatadas na literatura nacional e 
internacional, associando-se a efeitos prejudiciais. Em um estudo norteamericano, por exemplo, observou-se que 
o uso prolongado de benzodiazepínicos está associado à sedação, à amnésia, à deterioração cognitiva e à ataxia, 
além de estar associado ao maior número de quedas(16).

No tocante à reavaliação médica, a maioria (61,1%) relatou realizá-la há menos de seis meses, o que revela 
um resultado positivo. Apesar disso, 38,9% faziam uso do medicamento sem reavaliação médica, sugerindo que os 
mesmos frequentam a UBS somente para renovação de receita e/ou estão se automedicando, gerando processos 
de medicalização social. A medicalização dos sujeitos configura-se como uma prática aprisionadora e iatrogênica, 
que muitas vezes é impulsionada pelos próprios profissionais, que veem nessa prática um processo útil e cômodo, 
alegando despreparo e formação limitada para o cuidado desses usuários. Outro fator importante para a medicalização 
está na manutenção das condutas já prescritas em outros serviços de saúde, como o CAPS, deixando a conduta 
medicamentosa intocada(30).

Sobre o uso de outra substância psicoativa, o presente estudo encontrou maior proporção (80,3%) entre usuários 
que declararam não utilizar outras. Um estudo de base populacional com usuários de benzodiazepínicos revelou que, 
dos entrevistados, 14,7% eram tabagistas e 26,5% ingeriam álcool mais de uma vez no mês, atribuindo ao tabagismo 
problemas relacionados ao sono e valendo-se de psicofármacos para dormir(19). Outro estudo revela que 94% dos 
entrevistados se negaram a fazer uso de álcool, atribuindo essa negação ao receio de confirmar o uso de álcool 
e/ou ao possível conhecimento sobre os perigos de interação entre o fármaco e a ingestão da bebida alcoólica(23).

Com relação à descontinuação do uso do psicofármaco, 61,6% dos entrevistados relataram ter o desejo de 
cessar o medicamento, mas somente 47,8%, efetivamente, tentaram parar. Um estudo realizado com usuários de 
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benzodiazepínicos revelou que 30% dos usuários já tentaram descontinuar uso do medicamento e não obtiveram 
resultado positivo, o que se atribui ao aparecimento de sintomas, tais como o nervosismo, a insônia, a agitação, 
entre outros(31).

Uma vez que a atual política de saúde mental brasileira apresenta a APS como porta de entrada e coordenadora do 
cuidado dos usuários em sofrimento psíquico, os resultados encontrados no presente estudo suscitam a necessidade 
de se reelaborar as estratégias dessas políticas. Sob a ótica das populações de maior risco e/ou vulnerabilidade 
ao (ab)uso de psicofármacos, pode-se reformular diretrizes que discutam a influência do gênero, da terceira idade 
e da baixa escolaridade e renda no consumo irracional dos psicofármacos(21,23,26).

CONCLUSÃO

O uso de psicofármacos no Serviço de Saúde lócus deste estudo encontra-se prevalente em mulheres pretas 
e/ou pardas, com baixa renda e escolaridade, que desempenham atividades laborais em casa e que apresentam 
adoecimento crônico. Os ansiolíticos estão entre as drogas de maior consumo e o psiquiatra é o principal prescritor. 
Há dificuldades no acesso e na descontinuação desses medicamentos, bem como não há um número expressivo 
de usuários em uso concomitante com outra substância psicoativa.
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